PARECER Nº 2293, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2007


Da lavra da ilustre Deputada Ana do Carmo, o Projeto de Lei nº 213, de 2007, tem a finalidade de dispor sobre o mapeamento, zoneamento e levantamento cadastral de áreas de risco, no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências.



Em observâncias as normas regimentais, a proposta entelada cumpriu pauta, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.



Na seqüência de sua tramitação legislativa, a propositura vem à análise deste órgão técnico, no que se refere a constitucionalidade, legalidade e juridicidade.



Ao fazê-lo, constatamos que a matéria está contida dentre aquelas de iniciativa concorrente, “ex vi” do disposto no “caput” artigo 24 da Constituição Bandeirante.Atende, ainda, ao que determina o artigo 21 da já citada Constituição do Estado, estando, assim, apta a prosperar.



Contudo, s.m.j.,pretende a nobre Deputada Ana do Carmo que o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO suporte financeiramente a execução do objeto da proposição, o que em nosso entender, s.m.j., viola o princípio da harmonia e independência entre os Poderes do Estado, consagrado no artigo 5º da Carta Paulista. Assim sendo, com o fito de adequar o texto do projeto, apresentamos a seguinte

                                               Emenda

“Suprima-se o parágrafo único do artigo 7º, do Projeto de Lei nº 213, de 2007”.



Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 213, de 2007, com a emenda ora apresentada.







a) DAVI ZAIA - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 27-6-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Rui Falcão – Fernando Capez – André Soares – Roque Barbiere – Baleia Rossi – Davi Zaia
